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  Prefácio


  Este livro destaca-se entre as produções na área do Serviço Social. É corajoso. Não só porque busca refletir sobre a importância da assessoria no Serviço Social e sobre o potencial que o Serviço Social tem na atividade de assessoria, a partir de pesquisa bibliográfica sobre o tema. Vai além. Mostra relatos e problematizações de experiências de assessoria em diferentes áreas da política social e no âmbito da universidade pública.


  Em tempos de hegemonia do capital, que precisa da humanização do que não pode ser humanizado — a exploração do homem pelo homem —, a formação de profissionais críticos e reflexivos não é funcional ao sistema e tem de ser freada. Para essa organização social é suficiente a formação de um profissional que promova “humanização” das relações pessoais e acesso “eficiente” a um mínimo para a sobrevivência, a partir de “escuta atenta” e “bom acolhimento”.


  Por outro lado, assistentes sociais, tomando como referência os direitos sociais e o Projeto Ético-Político do Serviço Social, ultrapassam as perspectivas que enfocam apenas as relações pessoais enfatizando as demandas reais dos usuários com vista a contribuir para a sua emancipação política.


  Esta conjuntura, em que as estratégias da elite brasileira, em nome do capital nacional e internacional, confundem os movimentos sociais, os diferentes segmentos da classe trabalhadora e o próprio pensamento crítico, exige dos assistentes sociais não só o compromisso com os setores populares — a partir de princípios ético-políticos explícitos e conscientes —, mas uma densidade teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa. Isso se dará por meio de uma formação profissional permanente, crítica e necessária para a concretização de práticas na direção social assinalada.


  O projeto ético-político hegemônico no Serviço Social brasileiro contemporâneo é um terreno fértil para um discurso normativo. Entretanto, discutir as competências e atribuições do assistente social coloca em questão não um dever ser monolítico, mas a busca de possibilidades de prática, a partir do existente. Possibilidades de prática que uma formação profissional e uma capacitação continuada — que demanda a realidade e, especificamente, o lócus do cotidiano profissional — permitem indicar, frente ao que está sendo realizado pelos assistentes sociais no seu exercício profissional.


  Princípios e referências expressam uma visão de mundo que, se tomados conscientemente como parâmetro, podem indicar os horizontes, a direção e as estratégias de ação. Podem fornecer, também, as bases de um ato reflexivo partilhado, portanto crítico, consciente e criativo. Os assistentes sociais, em seu Código de Ética, afirmam princípios que, ao explicitar uma visão de mundo e uma certa relação entre os homens, mostram à sociedade brasileira, com clareza, que essa categoria se articula com as forças progressistas e anticapitalistas.1


  É diante de uma sociedade que se revela, mesmo aos menos observadores, tão injusta e cruel, que salta aos olhos a necessidade de se comprometer com princípios que colocam no centro os sujeitos de direito. Como afirmado no seu Código de Ética, os assistentes sociais se comprometem com:


  — o reconhecimento da Liberdade como valor ético central e das demandas políticas a ela inerentes — autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais;


  — a defesa dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo;


  — o posicionamento em favor da equidade e da justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática;


  — o empenho na eliminação de todas as formas de preconceito — a garantia do pluralismo e compromisso com constante aprimoramento intelectual;


  — a articulação com os movimentos de outras categorias;


  — o compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população;


  — o exercício do Serviço Social sem ser discriminado e sem discriminar, por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, opção sexual, idade e condição física.


  O compromisso com estes princípios só tem sentido quando pensados e tomados como referência nas suas relações e conexões necessárias com três outros princípios que são a base e sustentação dos demais: “ampliação e consolidação da cidadania com vistas à garantia dos direitos civis, sociais e políticos das classes trabalhadoras” e a “defesa e aprofundamento da democracia enquanto socialização da participação política e da riqueza socialmente produzida”, o que exige, finalmente, a “opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, etnia e gênero”.


  Aqui, fica patente a ousadia e coragem dos assistentes sociais brasileiros em anunciar o enfrentamento com a ordem social capitalista no seu momento de maior glória (vide Lessa, 2000),2 em contraposição a segmentos da própria categoria e da sociedade organizada que, ou lamentam uma ordem tão cruel, ou consideram que podem humanizá-la ou acham que podem enfrentá-la fazendo a opção por ações voluntaristas, individualistas, focalistas.


  Princípios e compromissos são essenciais, mas não bastam para garantir uma ação mediada por eles. Assim é que se pergunta aos assistentes sociais: na contramão da história, em plena hegemonia neoliberal na economia e na política, como realizar um Serviço Social mediado pelo projeto ético-político da profissão e pelos ganhos constitucionais, derivados da Constituição cidadã?


  Como indicado pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), o assistente social é um “profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e implementando propostas para seu enfrentamento, por meio de políticas sociais públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e movimentos sociais, dotado de formação intelectual e cultural generalista e crítica, com capacidade de inserção criativa e propositiva, no conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho”.3


  Um perfil que, fundado numa capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa possibilite aos assistentes sociais:


  — apreensão crítica dos processos sociais numa perspectiva de totalidade;


  — análise do movimento histórico da sociedade brasileira, apreendendo as particularidades do desenvolvimento do capitalismo no país;


  — compreensão do significado social da profissão e de seu desenvolvimento sócio-histórico (nacional e internacional) desvelando as possibilidades de ação contidas na realidade;


  — identificação das demandas presentes na sociedade, visando formular respostas profissionais para o enfrentamento da questão social, considerando as novas articulações entre o público e o privado.


  Assegurar um perfil profissional nessa direção exige a manutenção de um processo de formação profissional contínuo objetivando garantir uma prática planejada e avaliada nas suas consequências, partindo de uma graduação que assegure a qualificação para uma ação localizada, com base na compreensão estrutural da problemática focalizada, com garantia da capacitação dos profissionais já formados, o que requer uma relação necessária, sistemática e continuada, entre academia e meio profissional, com destaque para as universidades públicas.


  Este perfil profissional pode assegurar aos assistentes sociais a possibilidade de planejar, analisar e avaliar sua prática rompendo com uma inserção passiva nos espaços profissionais onde, frequentemente, o profissional toma como objeto de atenção mais as demandas da instituição e dos outros profissionais do que as demandas dos trabalhadores.


  A exigência de planejamento, análise e avaliação das consequências da ação profissional, na busca de reafirmar práticas que reforcem o projeto ético-político profissional, reclama processos de assessoria no âmbito do Serviço Social que tomem como centro o cotidiano profissional. Na contraditória sociedade capitalista, faz-se necessário revelar os caminhos da prática visto que os assistentes sociais podem estar favorecendo a organização social vigente — participando do processo de repressão da classe trabalhadora — ou favorecendo os diferentes segmentos dos trabalhadores — reforçando seu processo de mobilização, organização e controle social.


  Nas assessorias técnicas prestadas por assistentes sociais, encontramos experiências de assessoria para elaboração de projetos profissionais, assessorias prestadas a Conselhos de Direitos e de Políticas ou Conselhos Tutelares (aos Conselhos ou a representantes dos usuários ou da sociedade civil), assessorias às equipes de recursos humanos, assessorias à ação de assistentes sociais em suas diversas áreas de atuação.


  Enquanto um dos momentos especiais da capacitação continuada, os processos de assessoria podem contribuir para a construção do perfil profissional. Por outro lado, essa capacitação coloca-se como exigência para o assistente social que é requerido para prestar assessoria a grupos, associações e movimentos sociais, garantindo uma ação na direção dos interesses históricos dos trabalhadores, diante de uma realidade tão complexa.


  Ao assistente social, cabe estar preparado para prestar assessoria, quando solicitado pela gestão da instituição onde atua. Mas a assessoria nem sempre precisa ser solicitada ao Serviço Social. Assim, cabe ao assistente social, quando solicitado ou não, levar a diferentes instâncias de gestão — coordenações, chefias — e a grupos e organizações populares —, associações, movimentos sociais, órgão de representação etc. — os achados e indicações que resultam da sistematização dos dados do seu cotidiano profissional. E junto aos segmentos populares, cabe ainda ao assistente social a criação de espaços que favoreçam a reflexão, a democratização de informações, a mobilização e a organização.


  Mas o convite ao Serviço Social para assessorar gerências, chefias quase sempre tem resultado no deslocamento do profissional sem a sua substituição no setor de origem, o que significa perda para os usuários. Desvincular a assistência da organização política dos usuários pode resultar num desserviço na medida em que, ainda que se objetive o contrário, pode despolitizar as demandas mais do que politizá-las.


  A assessoria à gestão das políticas sociais ou serviços (representantes dos poderes executivo, legislativo e judiciário; conselheiros de direitos e de política; gestores empresariais; técnicos que atuam nos setores públicos e privados; conselheiros tutelares etc.) não pode retirar a centralidade da profissão no atendimento direto aos usuários, seja individual ou coletivamente. Há de se ter cuidado em não substituir os atendimentos realizados pelos assistentes sociais à população usuária por atendimentos realizados por voluntários ou técnicos (agentes comunitários, recepcionistas, auxiliares administrativos, frequentemente “treinados” por assistentes sociais). Assim, os assistentes sociais estão delegando o atendimento direto ao usuário em nome de assessoria prestada a voluntários e técnicos que vão realizar a atenção ao usuário, o que vem sendo apresentado pelos profissionais como um ganho para a profissão, sem apreensão das consequências dessa prática para os usuários; repercussões difíceis de serem percebidas, mas não difíceis de serem previstas.


  O fato de o assistente social estar assessorando movimentos sociais, associações ou organismos de representação dos trabalhadores não o exime de contradições. Assim, também nestes espaços, os profissionais podem estar, tanto quanto qualquer outro profissional, participando dos processos de disciplinarização dos trabalhadores e de seus núcleos familiares, principalmente dos considerados supérfluos para a sociedade capitalista. Como afirma o sociólogo alemão Robert Kurs (Folha de S.Paulo, 7/9/2003): “os ‘supérfluos’, multiplicando-se aos montes, precisam ser disciplinados e forçados a aceitar seu destino de maneira ainda mais dura que os ‘ocupados’”.


  Como já afirmado, numa conjuntura em que as estratégias da elite brasileira, em nome do capital nacional e internacional, confundem movimentos sociais, trabalhadores e o próprio pensamento crítico, os assistentes sociais não estão ilesos. Ninguém deixa de sofrer direta e indiretamente os efeitos dessa organização social, inclusive no que diz respeito à criminalização dos movimentos e das organizações populares. Assim, não é por ocupar os espaços de assessoria que o assistente social está imune de reproduzir práticas que favoreçam a repressão dos de baixo, através de uma repressão doce, suave, terna ou de uma repressão pela cooptação, pela incorporação, pela exclusão, nem sempre voluntária, dos cidadãos dos processos de decisão macropolítica.


  É nesse sentido que se coloca a exigência de planejamento e apreensão das consequências da prática dos assistentes sociais em todos os espaços profissionais.


  A assessoria que aqui se reclama não se refere somente à capacitação teórica, a partir de “aulas de análise de realidade”. Estamos nos referindo a um processo em que o assistente social assessor, tomando como objeto de atenção, e quando não de pesquisa, o espaço profissional do(s) assistente social(is), na sua dinâmica e complexidade, contribua para que aquele assistente social/equipe planeje e avalie sua prática e apreenda suas consequências.


  É no planejamento da organização do Serviço Social4 e da prática que o assistente social/equipe se prepara para trabalhar. A graduação oferece, mesmo que não definitivamente, os instrumentos teóricos para captar o movimento da realidade social — nas relações e conexões necessárias —, mas é ao planejar suas ações que o profissional vai se transformando em “recurso vivo”, podendo, assim, contribuir com os usuários na busca por transformações das suas condições de vida e de trabalho. E mais, o produto resultante do planejamento não é um simples documento de registro histórico. É um instrumento de luta, de negociação, de resgate e sistematização do trabalho realizado.


  O planejamento requer, e aqui fica explicitada mais uma vez, a necessidade de assessoria, a realização de levantamentos, estudos e pesquisas sobre a questão social — objeto da ação profissional — potencializando a análise e crítica dos dados com a produção teórica acumulada sobre suas diferentes expressões, para compreender a realidade trabalhada, contribuindo para a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes das condições de vida e de trabalho. Ter uma prática mediada pelo projeto ético político do Serviço Social exige um “banho de realidade”, como afirma Iamamoto (1998).5 É no processo de planejamento, execução e avaliação de estratégias e ações que o assistente social vai se formando/transformando num “recurso vivo”, cada vez mais qualificado. Construindo e consolidando a sistematização, a análise, a crítica e a avaliação da sua prática e fortalecendo seus princípios, seus valores, seus compromissos, seus objetivos… Ao mesmo tempo, vai assegurando o acesso e a ampliação dos direitos e favorecendo a mobilização, a organização, para além das lutas corporativas, e o controle dos cidadãos sobre o Estado — o controle social.


  Num processo que exige conhecimento acumulado e conhecimento da realidade trabalhada, destaca-se o papel da universidade, fundamental, não só na formação dos assessores, mas na realização da própria assessoria aos assistentes sociais e demais sujeitos sociais e coletivos, na medida em que conta com pessoal qualificado. O fato de o projeto ético-político do Serviço Social brasileiro ter se consolidado no espaço da universidade reclama sua participação na busca do Serviço Social necessário a este projeto de profissão; com destaque para a universidade pública.


  É nessa direção que estarão sendo construídas as bases e as condições necessárias para o rompimento com o papel histórico do Serviço Social na realização de ações subsidiárias às demais profissões. Construídas as condições para que seja superada uma lógica de inserção dos profissionais e da operacionalização das ações baseada em atenção individualizada, burocrática, repetitiva, acrítica, “humanizadora” de relações pessoais. Neste sentido, podemos esperar que a maioria dos assistentes sociais possa apreender nas suas relações e conexões a explicitar e dar respostas às diferentes expressões da questão social, para além do sofrimento físico e psíquico. Ou seja, criar condições para que a passagem pelo Serviço Social capacite, incentive e contribua na mobilização e organização dos usuários na luta pelos seus direitos — individuais e coletivos — conquistados e a serem ampliados, em todas as áreas. Uma prática que se diferencia do simples acesso a um recurso.


  Ao ampliar, facilitar e realizar o acesso aos direitos, os assistentes sociais podem trazer ganhos para os usuários a partir de uma prática que fortalece o caráter público das ações e dos serviços da seguridade social e a responsabilidade do Estado, definida na Constituição Federal, possibilitando a mudança de concepção — na profissão e na sociedade — com relação ao que é necessário para o enfrentamento da questão social e do sofrimento social. Questão social que se enfrenta com decisão política e teoria, e não com trabalho voluntário, contribuindo para a mudança das condições de vida e de trabalho dos trabalhadores, e não somente com acolhimento e humanização do atendimento; atuando sobre estruturas perversas e contraditórias e não sobre indivíduos isolados, comportamentos, consequências, ideias e representações sociais. Uma prática que contribua para a transformação dos espaços ocupacionais e das instituições em espaços públicos onde os usuários possam, ao se organizarem e se beneficiarem dos conhecimentos e informações que estes espaços contêm, decidir sobre a gestão, exercerem o controle social, controlar a utilização de recursos. Uma prática, que, consequentemente, reforça os ganhos constitucionais e o projeto ético-político hegemônico do Serviço Social.


  É diante desse quadro que este livro é relevante e contribui para a discussão e enfrentamento dos desafios que os processos de assessoria colocam ao Serviço Social, dando destaque para a necessidade de se resgatar o papel da universidade na formação e prestação de assessoria com fundamentação teórico-metodológica e técnico-operativa, tendo como referência a defesa e efetivação do projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro.


  Ana Maria de Vasconcelos


  outubro de 2006


  


  1. Como afirmou José Paulo Netto, em conferência realizada no X Congresso Brasileiro de Assistente Sociais, em 2004, “a luta por direitos velhos e novos é uma luta anticapitalista”. Assim, quem luta pelos direitos universais “tem de deixar de amar esta ordem social”.


  2. Lessa, S. Serviço Social e trabalho: do que se trata? In: Temporalis, revista da ABEPSS. Brasília, ABEPSS, n. 2, julho a dezembro de 2000, p. 35-58.


  3. ABEPSS. Diretrizes Curriculares para o Curso de Serviço Social/1999. In: Assistentes sociais: ética e direitos. 4. ed. Coletânea de leis e resoluções. Rio de Janeiro: Cress 7ª Região, jun. 2006, p. 345-361.


  4. Aqui, estou me referindo a como o Serviço Social se organiza nos diferentes espaços profissionais. Na saúde, por exemplo, os assistentes sociais estão distribuídos na rede de saúde e nas unidades de saúde, não a partir de um estudo da realidade, pelos próprios assistentes sociais, o que resultaria numa distribuição dos profissionais a partir das demandas dos trabalhadores. A distribuição dos assistentes sociais tem se dado pela escolha do profissional, a partir de suas preferências pessoais: “gosto de trabalhar com idosos; com crianças”ou em resposta a demandas da instituição ou dos demais profissionais de saúde que requisitam o assistente social para compor suas equipes, geralmente na atenção a alguma doença específica, como por exemplo para compor equipes na cirurgia, nos transplantes, na atenção ao renal crônico etc.


  5. Iamamoto, M. V. O Serviço Social na contemporaneidade: trabalho e formação profissional. São Paulo: Cortez, 1998.


  Apresentação à 2ª edição


  A assessoria é tematizada na categoria dos assistentes sociais pelo menos desde a década de setenta, mas indubitavelmente desde os anos noventa temos visto um adensamento dessas experiências por parte dos assistentes sociais. Identificar os seus motivos e as diferentes requisições para isso torna-se relevante. Aprimorar teoricamente essas experiências, idem. Por isso, refletir sobre os fundamentos éticos, teóricos e políticos das propostas de assessoria articulados à sua dimensão interventiva é um desafio que este livro busca travar.


  Em dezembro de 2006, quando lançamos o livro Assessoria, Consultoria e Serviço Social não tínhamos noção da repercussão que a obra teria. Editado com o importante financiamento da Faperj, pensávamos que ao tratar de um tema pouco tematizado pela profissão não teria uma procura como a que teve. De lá para cá tivemos a possibilidade de participar de eventos sobre o tema, tratar do assunto nos textos escritos para o curso de especialização “Serviço Social: direitos sociais e competências profissionais” promovido pelas ABEPSS e CFESS, a elaboração de outros artigos e, especialmente, a continuidade das nossas experiências de assessoria que possibilitam uma interlocução concreta e imediata com as equipes e movimentos sociais que assessoramos. Em todas essas possibilidades pudemos ter um intercâmbio das nossas ideias com diferentes sujeitos, bem como ter acesso a críticas — todas estimuladoras — acerca do livro. Na atual edição inserimos um novo artigo, escrito por Maria Inês Souza Bravo e Juliana Souza Bravo de Menezes, que trata da experiência de assessoria ao fórum de resistência à privatização dos serviços públicos, em especial da saúde. Pelo exposto, nos parece, que a segunda edição, agora lançada pela Cortez Editora, se justifica e é um momento de continuidade do debate sobre a assessoria e o Serviço Social, uma vez que a primeira edição encontra-se esgotada desde 2007.


  Não poderíamos encerrar essa apresentação sem registrar nossos agradecimentos a todos os nossos interlocutores — alunos, companheiros de trabalho e de militância, assistentes sociais, outros profissionais, militantes de movimentos sociais e sindicais — e a equipe da Cortez Editora pelo estímulo à segunda edição do livro.


  Os Organizadores


  Apresentação


  Este livro aborda a temática “Assessoria, consultoria e Serviço Social”, reunindo artigos, na sua maioria, de professores e alunos da graduação e da pós-graduação da Faculdade de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.


  Esta temática tem sido muito abordada no Serviço Social e na área das ciências humanas e sociais em geral, entretanto, é praticamente inexistente a produção teórica sobre o tema. O pouco que existe de material publicado sobre assessoria está localizado no campo da administração e elaborado em pressupostos para a maximização de lucros na área das empresas, porém, desde os anos 1990, a assessoria tem sido largamente utilizada como estratégia para o aperfeiçoamento das políticas públicas e para o aprimoramento do trabalho de diferentes profissionais. Essas ações vêm sendo desenvolvidas em diferentes partes do país, mas com pouco suporte bibliográfico.


  O Serviço Social recentemente transitou de uma profissão estritamente executiva na área das políticas sociais para uma posição de elaboração e gestão destas políticas.1 Neste processo de reconfiguração da profissão, passou a ser necessária uma permanente atualização do seu fazer profissional, com vistas à construção de uma profissão crítica, criativa e comprometida.2


  No processo, acima citado, o Serviço Social identifica as dimensões da ética e da política como partes intrínsecas do seu exercício profissional.3 É esta nova configuração que possibilita que o assistente social seja identificado como um profissional detentor de conhecimentos para assessorar outros segmentos, bem como é vista a necessidade de assessoria para o aperfeiçoamento do trabalho profissional desenvolvido.


  O assessor tem, como uma de suas características, a capacidade de apresentar estratégias a serem empreendidas por uma equipe ou a um sujeito que assessora, para tanto, deve ser alguém com capacidade de, a partir da análise da realidade, apresentar estratégias factíveis de serem implementadas. Assim, não há dúvidas de que o assessor exerce um papel de intelectual, que pode estar ideologicamente vinculado a uma proposta de assessoria que vise a emancipação das classes trabalhadoras ou dominação destas classes por meio da busca de uma assessoria que vise a maximização dos lucros e/ou a redução da esfera estatal.


  Tanto uma como a outra, das propostas de assessoria acima ilustradas, mesmo que politicamente antagônicas, são presentes na atualidade e, como tal, já fazem parte do trabalho dos assistentes sociais. Sem querer satanizar ou endeusar, há, ainda que bibliograficamente ausente, experiências de assessoria prestadas, não só por assistentes sociais, que expressam a precarização do trabalho, por meio de contratos temporários em nome de assessorias, a entrega do conhecimento com vistas a auxiliar a reestrutração produtiva e a reforma do Estado, bem como existem assessorias que visam a construção de políticas públicas e o aperfeiçoamento do trabalho profissional na perspectiva de fortalecimento do projeto ético-político do Serviço Social.


  A realidade atual tem sido perversa para a efetivação de direitos. Não há dúvidas de que os compromissos e os princípios que o código de ética estabelece se confrontam com a realidade. Ser um assistente social comprometido com os princípios éticos de sua profissão é uma tarefa complexa, mas não impossível, ao contrário, necessária. O dia a dia do mercado de trabalho tem apresentado aos assistentes sociais demandas que apontam para a exclusão dos usuários e a focalização das políticas públicas. Para enfrentar esse cenário se faz necessária uma ação competente que dificilmente se dará sozinha, por isso, é importante a articulação desses assistentes sociais com espaços de formação e de organização política. A assessoria e a interlocução com a universidade podem ser fundamentais.


  As condições de trabalho podem explicar as experiências de assessoria que apontam para a redução de direitos, mas, sozinhas, não respondem. Há hoje no Serviço Social, como em outras profissões, uma disputa de projetos. É necessário aos integrantes do projeto ético-político do Serviço Social construir estratégias teórico-práticas que deem conta da dinâmica da realidade. É por meio do enfrentamento das questões que emergem do cotidiano de trabalho dos assistentes sociais que esse projeto será adensado. Este livro caminha nesta direção. Visa refletir sobre a importância da assessoria ao Serviço Social e também sobre o potencial que esta profissão tem na assessoria a outros sujeitos com vistas ao fortalecimento da democracia e dos direitos humanos.


  Diversas instituições prestam, ou prestaram, assessorias. As organizações não governamentais foram importantes, nos anos 1980, na assessoria aos movimentos sociais. Por contigência das fontes de financiamento, essas iniciativas, na atualidade, são raras. Na atual conjuntura emergem experiências de assessorias prestadas pelas entidades organizativas dos trabalhadores aos seus representantes, conforme expressa um artigo nesta coletânea sobre a assessoria ao Conselho Regional de Serviço Social do Rio de Janeiro.


  Todavia, é inegável o papel da universidade pública no tipo de assessoria que aqui se privilegia. Isso se dá: pela autonomia que esta ainda tem; pelo financiamento, insuficiente, para este tipo de assessoria e pela capacidade de produção de conhecimentos desta Instituição. Esta publicação também é um reflexo deste potencial, que pode ser ampliado, da universidade na realização de assessorias. Estas, entendidas como parte de sua atribuição e não como uma venda de serviços à sociedade e ou às instituições. A assessoria explicita a relevância da extensão e a sua articulação intrínseca com a pesquisa e o ensino.


  Este livro visa refletir sobre essas questões e pretende contribuir para o preenchimento de uma lacuna que, como já foi afirmado, não é só na área do Serviço Social.


  Está dividido em três partes que estão organizadas articuladamente resultados das pesquisas desenvolvidas pelos organizadores do livro, que foram financiadas pelo CNPq, Faperj e Uerj; textos de autores — com diferentes vínculos com a universidade — sobre assessoria; e também são socializadas as conferências realizadas no seminário “Serviço Social e assessoria: as experiências da Faculdade de Serviço Social”, evento coordenado pelos organizadores em 2003 e cadastrado na subreitoria de extensão da Uerj, que reuniu as experiências dos professores da unidade de ensino sobre o tema.


  A primeira parte, Serviço Social, Assessoria e Consultoria, reúne quatro artigos que são frutos de pesquisas sobre a temática.


  O artigo de Maurílio Castro de Matos é resultado de uma pesquisa sobre o Serviço Social na área da assessoria e consultoria, busca trazer subsídios para a compreensão destes na atualidade. A partir de uma retrospectiva histórica, o autor realiza uma reflexão sobre a supervisão profissional e trabalho com comunidade e movimentos sociais. Considera que a emersão da assessoria na profissão está ligada diretamente à nova configuração profissional, fruto do atual projeto ético-político do Serviço Social. Ao mesmo tempo, o autor também reflete sobre os contraditórios interesses que envolvem as demandas de assessoria.


  A partir de uma pesquisa bibliográfica sobre a temática da assessoria no Serviço Social, Tatiana Maria Araújo Fonseca analisa como a profissão vem tratando a temática. A partir da leitura do material produzido, a autora o classifica por meio dos seguintes eixos: conceituação de assessoria, relatos de experiência, a assessoria como prerrogativa profissional, profissionais envolvidos no processo de assessoria, e apresentação da assessoria articulada a atividades de ensino, pesquisa e extensão. Apesar do pouco material encontrado, Tatiana Fonseca apresenta a riqueza, em potencial, do Serviço Social nesta área.


  O artigo de Jefferson Lee de Souza Ruiz parte da experiência do autor, de assessor político da diretoria do Conselho Regional de Serviço Social do Rio de Janeiro, para refletir sobre os desafios postos na atualidade para garantia do projeto ético-político do Serviço Social. O autor articula a sua experiência com uma sólida reflexão teórica e apresenta a relevância da assessoria para o fortalecimento das ações estratégicas de fortalecimento do atual projeto profissional do Serviço Social.


  Andréa Gonzaga de Oliveira se propõe realizar uma reflexão sobre as diversas experiências da Faculdade de Serviço Social da Uerj, unidade de ensino pioneira na abordagem da temática assessoria com inclusão de uma disciplina específica sobre o assunto na graduação em Serviço Social. Para tanto, a partir de uma perspectiva de totalidade, a autora realiza uma reflexão sobre a assessoria no Serviço Social e o compromisso que a universidade deve ter neste processo.


  Os quatro artigos que compõem a segunda parte, Serviço Social, Assessoria e Políticas Sociais, são fruto de reflexões sobre o processo de assessoria no Serviço Social relacionados a diferentes áreas da política social.


  Maria Inês Souza Bravo e Maurílio Castro de Matos partem do pressuposto da fundamental relevância de se potencializar os movimentos sociais e os conselhos na defesa da política pública de saúde, para tanto, argumentam a relevância da universidade pública e da categoria do Serviço Social neste processo, por meio da assessoria aos segmentos comprometidos com a construção da democracia no Brasil. A partir de uma experiência concreta refletem sobre a realidade e os impasses e as possibilidades que esta apresenta.


  Lúcia Freire, a partir de sua experiência de assessoria em diversas empresas e às entidades de trabalhadores, reflete sobre as questões que se apresentam ao assessor na área do trabalho. A partir dos interesses contraditórios que envolvem o processo de assessoria, a autora afirma a possibilidade de o assessor potencializar os interesses dos trabalhadores, estabelecendo uma ação que caminhe na perspectiva de ruptura com o tradicionalismo na construção de direitos.


  O artigo de Kênia Augusta Figueiredo recupera um período recente da história brasileira, ao reconstruir o processo de implantação da Lei Orgânica da Assistência Social nos anos 1990. A autora, estudiosa do tema, recupera a sua experiência de consultoria aos poderes executivos municipais de Minas Gerais e demonstra o quanto esta estratégia foi importante para a entrada de novos sujeitos na defesa das políticas públicas.


  Alessandra Gomes Mendes e Maurílio Castro de Matos, a partir de uma experiência concreta em interlocução com estudos na área da infância e da juventude, apontam o Conselho Tutelar como um órgão estratégico para a democratização do Estado brasileiro. Assim se posicionam claramente na defesa deste órgão, mantendo a sua originalidade preceituada pelo ECA, apesar das críticas e dos problemas que a realidade destes apresenta. Na busca de superação desta realidade, os autores identificam a assessoria como uma estratégia possível de ser desenvolvida.


  A terceira parte do livro reúne cinco textos apresentados no Seminário “Assessoria e Serviço Social: as experiências da Faculdade de Serviço Social da Uerj”.


  O texto de Ney Luiz Teixeira de Almeida problematiza sobre a relevância da assessoria para a formação profissional, bem como reflete sobre os desafios postos para a universidade neste processo. A partir destes pressupostos, o autor apresenta a rica experiência de assessoria que desenvolve, em conjunto com estudantes, por meio do projeto universitário.


  Andréa de Souza Gama expõe a experiência do curso multidisciplinar de capacitação na área de gênero, saúde e reprodução, apresentando indicadores de alcance do curso. Também apresenta a inovadora experiência de avaliação do impacto do curso na reorientação do trabalho dos profissionais que realizaram o curso.


  O artigo de Marco José Duarte enfoca a sua experiência de assessoria na área da saúde mental. Por meio de sua inserção enquanto professor desta área no Serviço Social, identifica que a inter-relação construída entre a Academia e os Serviços vem possibilitando a consolidação do trabalho e a construção de importantes reflexões teóricas sobre a reforma psiquiátrica.


  Alzira Lobato reflete acerca de sua experiência sobre assessoria na área do envelhecimento. Apresentou a experiência de assessoria desenvolvida com os usuários da universidade Aberta da Terceira Idade da Uerj, articulada com suas reflexões sobre os desafios postos ao Serviço Social no enfrentamento que as questões do envelhecimento vêm apontando na atual realidade brasileira.


  Na sua intervenção no Seminário, Aline Celente apresenta a experiência do projeto extensionista de assessoria coordenado pela profa. Maria Cecília P. B. R. de Carvalho. Este projeto, importante dentro da universidade por se constituir em um estágio em que a experiência se dá nos fins de semana, se notabiliza pela realização de assessoria às supervisoras de estágio da graduação em Serviço Social.


  A partir do exposto, constata-se que o livro reúne atividades de pesquisa sobre assessoria, bem como reflete teoricamente sobre as experiências desenvolvidas. Acredita-se que, a partir de um permanente diálogo com o concreto, pode-se construir reflexões teóricas sobre a assessoria, com vistas a subsidiar o debate, bem como contribuir para o fortalecimento de outras experiências sobre a temática.


  Enfim, acredita-se que o próprio livro, com a sua profundidade e diversidade, aponta reflexões que colocam na ordem do dia a relevância do tema para os que visam, por meio do seu conhecimento, apresentar estratégias para o aperfeiçoamento das experiências de democratização do Estado e da sociedade no Brasil. A assessoria a diferentes segmentos — instituições, movimentos sociais, trabalhadores, conselhos de direito e de políticas, entre outros — pode ser estratégicas neste processo de luta pela construção da democracia brasileira.


  Por fim, não poderíamos deixar de registrar alguns agradecimentos fundamentais. Correndo o risco de algum esquecimento, apontamos nossos agradecimentos à Faperj, pelo apoio na concretização do livro. A Andréa Gonzaga, Carina Leone e Jaqueline Saluzi, pelo precioso trabalho de transcrição das palestras. Às professoras Elaine Behring, Laís Veloso, Maria Luísa Tambellini e Valéria Forti pela coordenação das mesas do seminário. A Juliana Souza Bravo de Menezes, pelo carinhoso apoio operacional na realização do livro. A todos os componentes da Faculdade de Serviço Social da Uerj, especialmente aos nossos alunos, com quem viemos dividindo nossas inquietações sobre o potencial de contribuição dos Assistentes Sociais para a democratização do Estado e da sociedade no Brasil e para a superação dos desafios postos na atualidade à formação acadêmica e ao exercício profissional.


  Os Organizadores


  


  1. Netto, José Paulo. Capitalismo monopolista e Serviço Social. São Paulo: Cortez, 1992.


  2. Abess. Diretrizes gerais para o curso de Serviço Social. In: Cress 7ª Região. Assistente social: ética e direitos. 3. ed. Coletânea de leis e resoluções. Rio de Janeiro: Lidador, 2001. Iamamoto, M. O Serviço Social na contemporaneidade: trabalho e formação profissional. São Paulo: Cortez, 1998.


  3. Barroco, M. L. Ética e Serviço Social: fundamentos ontológicos. São Paulo: Cortez, 2001.


  1ª PARTE


  Serviço Social, Assessoria e Consultoria


  CAPÍTULO 1


  Assessoria e consultoria: reflexões para o Serviço Social


  Maurílio Castro de Matos


  Introdução


  O presente artigo tem por finalidade realizar uma reflexão sobre a assessoria, a consultoria e o Serviço Social e se origina a partir de uma experiência de ensino, pesquisa e extensão.1 Muito tem-se falado na categoria profissional sobre a assessoria/consultoria como um novo espaço de trabalho. Não é tão novo na medida em que encontramos referências pontuais a estes na bibliografia brasileira. Entretanto, é fato, um tema historicamente pouco estudado, o que reflete na pequena bibliografia, que só se adensou mais recentemente, a partir da segunda metade dos anos 1990 e se concentra nas comunicações apresentadas nos congressos. Desenvolvemos neste artigo o raciocínio de que este recente adensamento, e a entrada em cena do tema assessoria/consultoria no debate profissional, expressa a maturidade do atual projeto de profissão do Serviço Social brasileiro, conhecido como projeto ético-político do Serviço Social.2 Pois é somente com o reconhecimento da relevância de uma leitura crítica da realidade (notadamente por meio da apropriação dos autores da tradição marxista) e do reconhecimento das dimensões da ética e da política, que o Serviço Social passa a considerar a importância de um trabalho profissional projetado e não empiricista e também é identificado como um profissional detentor de conhecimentos relevantes a serem discutidos com outros sujeitos sociais e profissionais.


  No artigo, além de buscarmos argumentos para a emersão do tema na categoria profissional, desenvolvemos reflexões sobre os contraditórios interesses que expressam a demanda de assessoria ao Serviço Social, ao mesmo tempo que defendemos a inclusão deste tema no debate profissional e a sua extensão ao trabalho realizado no cotidiano pelos assistentes sociais. A assessoria/consultoria é aqui tratada como mais uma possibilidade de trabalho posta aos assistentes sociais para a efetivação do atual projeto de profissão, que necessita ser fortalecido, visando a sua efetivação por meio de sua prática concreta.3


  Iniciamos o artigo buscando conceituar o que seja assessoria/consultoria e como o debate do Serviço Social vem tratando este tema; depois realizamos reflexões sobre as três grandes frentes identificadas, na pesquisa, de assessorias/consultorias postas na realidade para os assistentes sociais e, por fim, apresentamos o que denominamos pressupostos para o trabalho de assessoria/consultoria e argumentos para a sua inclusão enquanto parte constitutiva do exercício profissional dos assistentes sociais.


  1. De que assessoria e de que consultoria estamos falando


  Etimologicamente (Ferreira, 1999) podemos conceituar assessoria como órgão ou conjunto de pessoas que assessoram um chefe ou uma instituição especializada na coleta de dados técnicos, estatísticos ou científicos sobre uma matéria. Sendo o ato de assessorar identificado como uma ação que auxilia tecnicamente outras pessoas ou instituições, graças a conhecimentos especializados em determinado assunto, assim, o assessor é tido como um assistente, adjunto, auxiliar ou ajudante que detém conhecimentos que possam auxiliar a quem assessora. Já o ato de consultar é tido como a ação de pedir conselho, instruções, opinião ou parecer. Significa também a ação de dar ou apresentar parecer sobre algum assunto, sendo entendido como consultor aquele que desenvolve essas ações, ou seja, que dá parecer sobre assunto de sua especialidade.


  Assim, definimos assessoria/consultoria como aquela ação que é desenvolvida por um profissional com conhecimentos na área, que toma a realidade como objeto de estudo e detém uma intenção de alteração da realidade. O assessor não é aquele que intervém, deve, sim, propor caminhos e estratégias ao profissional ou à equipe que assessora e estes têm autonomia em acatar ou não as suas proposições. Portanto, o assessor deve ser alguém estudioso, permanentemente atualizado e com capacidade de apresentar claramente as suas proposições.


  Quanto à diferenciação entre assessoria e consultoria podemos observar que há, no vernáculo da língua portuguesa, uma pequena diferença entre assessor e consultor, em que o primeiro é identificado como aquele que assessora ou como assistente, adjunto, auxiliar ou ajudante. E consultor é aquele que dá conselhos ou pareceres sobre assunto de sua especialidade (Ferreira, op. cit.). Logo, podemos concordar com Vasconcelos (1998) que o trabalho de consultoria é mais pontual que o de assessoria, em que a equipe ou o profissional que recebe a consultoria já tem, supostamente, algum acúmulo no assunto a ser tratado, enquanto a assessoria é um processo que necessita de maior tempo devido à complexidade de assuntos e ações a serem desenvolvidas.4


  Podemos reparar que não há na definição de assessoria um atrelamento a uma ou outra concepção teórico-metodológica do trabalho a ser desenvolvido. Naturalmente, o trabalho de assessoria não passa por uma neutralidade. Ao contrário, a assessoria a ser desenvolvia pelos(as) assistentes sociais, inexoravelmente, vai expressar uma concepção de profissão e de mundo. Pelos estudos realizados, podemos afirmar que existem trabalhos de assessorias que visam adaptar o trabalho da equipe ou do profissional aos interesses institucionais e outros que tratam assessoria como um espaço de interlocução e aperfeiçoamento do trabalho desenvolvido com vistas à garantia de direitos. O pressuposto deste artigo passa pelo fortalecimento desta segunda concepção, para tanto, faz-se necessária uma breve reflexão sobre como o tema da assessoria vem sendo tratado pela profissão.


  2. As imprecisões da temática assessoria no âmbito do Serviço Social


  A produção bibliográfica do Serviço Social sobre assessoria é parca e marcada por diferentes concepções teóricas e políticas. Se utilizarmos como referência, para análise do material publicado, a existência nos títulos ou nos resumos da palavra “assessoria” ou “consultoria” e “serviço social”, encontraremos um número inferior ao de duas dezenas de teses de doutorado, dissertações de mestrado, artigos, livros ou capítulos de livros.5


  Na pesquisa bibliográfica sobre assessoria e Serviço Social identificamos duas teses de doutorado, duas dissertações de mestrado, um livro, três capítulos de livro e dois artigos em periódicos.


  Os trabalhos elaborados no âmbito dos cursos de pós-graduação em Serviço Social foram identificados por meio de consulta ao Banco de Teses da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). A dissertação de mestrado de Nogueira (1990) trata a assessoria como uma ação que intermedeia a assistência técnica prestada por profissionais de Serviço Social, por meio de uma secretaria de governo, a entidades, grupos e associações comunitárias na área da assistência social. A tese de Graciano (1996) reconstrói a trajetória da organização das associações de pais e portadores de lesões de labiopalatais e a contribuição da assessoria do Serviço Social neste processo. A tese de Freire (1998) realiza um estudo sobre a reestruturação produtiva empreendida em empresas no Rio de Janeiro e o impacto deste processo na saúde dos trabalhadores. Esta tese defende que o atendimento realizado pelo profissional de Serviço Social aos seus usuários deve ser entendido como uma assessoria. E Souza (2001), em sua dissertação, realiza um estudo sobre a participação dos assistentes sociais nos conselhos de saúde e aponta que estes profissionais podem ter dois tipos de participação: uma como militante, na qualidade de conselheiro de saúde, e outra como profissional, quando desenvolve assessoria aos conselheiros e/ou aos conselhos.


  Todas as produções elaboradas na pós-graduação estão parcialmente divulgadas (Nogueira, 1988; Bravo e Souza, 2002; Graciano, 2003; Freire, 2003). Não têm em seu foco central a reflexão sobre a assessoria, entretanto, os temas são tangenciados em torno da importância desta atividade para o exercício profissional.


  O livro sobre assessoria (Joos e Pereira, 1998) reflete sobre a experiência de reestruturação do Sesc de Santa Catarina e a redefinição do trabalho dos assistentes sociais para a realização de assessorias.


  Os capítulos de livro identificados foram a reflexão pioneira de assessoria de Vieira (1981), inserida em um livro sobre supervisão em Serviço Social, e dois textos (Suzin e Almeida, 1999 e 1999a) que subsidiaram um curso de capacitação promovido pelo Conselho Regional de Serviço Social do Rio Grande do Sul, sendo que o texto de assessoria (1999) fundamenta-se nas reflexões de Vasconcelos (1998) e o de consultoria pauta-se na literatura dirigida para a administração de empresas.


  Nos periódicos identificamos um artigo que problematiza sobre a possibilidade do estágio supervisionado como um espaço de assessoria (Vasconcelos, 1998) e outro (Goerck e Viccari, 2004) que reflete sobre uma experiência de assessoria ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti).6


  Como podemos observar, são poucas as produções que se referem diretamente à categoria assessoria/consultoria. Não podemos afirmar que são só essas as produções que tratam do tema, na trajetória histórica do Serviço Social, pois existem textos que, mesmo sem se referir à citada categoria, relatam processos, mesmo que parciais, de assessoria. Outra constatação é que nos congressos é que tem-se encontrado mais material sobre assessoria, além da existência de material muito restrito, que são as produções mimeo, conforme podemos notar no artigo de Fonseca nesta coletânea.7


  Assim podemos afirmar que, em geral, a recorrência do Serviço Social à categoria assessoria/consultoria é pouca e marcada por produções recentes. Em nossa análise identificamos dois argumentos que, imbricados, explicam tal fato.


  O primeiro se dá pelo caráter relativamente recente da maioridade intelectual da profissão, que data dos anos 1980 (Netto, 1996a), pois é somente no bojo do processo de renovação do Serviço Social brasileiro — por meio da tendência intenção de ruptura8 — é que a profissão identifica a sua função social na divisão social e técnica do trabalho9 e também transita de um papel de executor terminal das políticas sociais (Netto, 1992) para uma posição de análise e intervenção no processo de totalidade da formulação das políticas sociais.


  Assim, o Serviço Social passa a se ver como uma profissão que necessita de permanente atualização, não só técnica, mas teórica, e passa também a ser identificado como uma profissão que, mesmo não sendo ciência, produz conhecimentos e detém respeitável domínio no campo das políticas sociais. É somente de posse desta autoidentificação e deste reconhecimento que o Serviço Social pode valorizar os processos de assessoria aos setores da profissão e também ser identificado como aquele que tenha capacidade para prestar assessoria em outras áreas de intervenção ou do conhecimento.


  O primeiro texto identificado sobre assessoria realiza uma reflexão sobre a mesma a ser desenvolvida para equipes de assistentes sociais (Vieira, 1981).10 E não poderia ser de outra forma, pois, nesta época, o Serviço Social não tinha reconhecimento intelectual para assessorar outros segmentos.11 Entretanto, o texto é uma referência obrigatória para aqueles que se interessam pelo tema, pois apresenta reflexões pertinentes.


  O segundo argumento, sobre a recente inclusão do termo assessoria no Serviço Social, se dá pela imprecisão da forma como este termo tem sido usado no meio profissional. Tal imprecisão se expressa de duas formas: a primeira se dá na identificação de trabalhos que se apresentam sobre assessoria, mas que são registros de supervisão profissional ou realização de cursos;12 e a segunda imprecisão pode ser identificada no trabalho realizado pelo Serviço Social junto aos movimentos sociais, pois, se atentarmos para o passado recente — notadamente os anos 1980 — observaremos experiências de assessoria, mas misturadas com ação política dos assistentes sociais, junto aos movimentos sociais.


  Para compreender as duas características identificadas neste segundo argumento — referentes a imprecisão do termo assessoria —, tivemos que realizar um breve resgate sobre a supervisão profissional e o trabalho com comunidade e com os movimentos sociais, que será delineado adiante.


  2.1 Serviço Social e a supervisão profissional


  Conforme já afirmado, percebemos que há uma confusão na categoria profissional de se compreender a supervisão profissional como assessoria, sendo que Vieira (1981) já alertava que a diferença está no grau de autonomia que a assessoria pressupõe, pois, a supervisão profissional, por mais democrática que seja, tem — pelo local que ocupa na organização — um poder de mando.


  A temática da supervisão profissional, ao contrário dos anos 1980 em diante, foi um tema presente na profissão desde a sua institucionalização. A partir do movimento de reconceituação latino-americano e do processo de renovação do Serviço Social brasileiro, este tema, paulatinamente, cai em desuso.13 Esses processos citados foram marcados por uma recusa do tecnicismo e uma busca de interlocução da profissão com a sociedade. A bibliografia sobre a supervisão, tal qual outras desta época no Serviço Social e nas chamadas ciências humanas e sociais, é marcada por uma influência do estrutural-funcionalismo, onde a supervisão é tida como uma estratégia de melhor adequar a atuação do Serviço Social aos interesses institucionais. Ao contrário de ser um processo de troca de saberes diferenciados, o supervisor é tido como aquele que, através de seus conhecimentos, vai adaptar o profissional à necessária atuação competente.


  A bibliografia sobre supervisão seguia o período da época no Serviço Social, marcada por diversas traduções, sobretudo de obras norte-americanas. Livro que teve repercussão nesta área foi o de Margaret Willianson (1965), traduzido sob os aportes do Sesc com o título Supervisão — novos padrões e processos. Os assistentes sociais brasileiros também muito produziram sobre o tema. Segundo Buriolla (2003, p. 22), as profissionais brasileiras que mais escreveram sobre supervisão foram Helena Iracy Junqueira (que divulgou dez produções entre 1947 e 1962), Nadir Gouvea Kfouri (dez produções entre 1949 e 1969) e Balbina Ottoni Vieira que, entre 1961 e 1981, divulgou dezoito produções sobre o tema. Cabe também ressaltar a influência, à época, das formulações de Lúcia Castillo (1972).


  Com o adensamento da crítica ao Serviço Social tradicional, não houve um redirecionamento teórico do trato da supervisão profissional — característica esta extensiva às outras temáticas “consideradas” operativas no Serviço Social, como, por exemplo, as questões relativas ao trato com entrevistas, grupos, visitas domiciliares, entre outras —, e sim, praticamente, houve uma anulação deste tema no debate profissional.14 Este silêncio, referente à supervisão profissional, deriva da negação do substrato teórico que a compunha (sem a compreensão à época de que esta poderia ser pensada e executada a partir de outro pressuposto teórico), aliado a mudanças no mundo do trabalho, pois, a partir dos anos 1980 as instituições vão iniciar seus processos de reestruturação produtiva, em que paulatinamente os trabalhos de supervisões profissionais vão ser desestruturados.


  Consideramos que as supervisões profissionais — pautadas nos princípios do projeto ético-político do Serviço Social — são estratégicas, na medida em que possibilitam, entre outras questões, a articulação entre os assistentes sociais por meio de encontros periódicos, uma interlocução entre aqueles que estão diretamente na execução com os que estão nos chamados níveis centrais, e a garantia de efetivação de um projeto de intervenção profissional coletivamente construído nas instituições.


  Assim, neste artigo, ao mesmo tempo que chamamos atenção para a importância dos processos de assessoria e de consultoria e os diferenciamos das supervisões profissionais, consideramos estas últimas estratégias também importantes e que podem — sobretudo no setor público, por meio das diferentes secretarias onde o trabalho dos assistentes sociais está vinculado — ser recuperadas, apesar da mudança da realidade.


  2.2 Serviço Social, comunidades e movimentos sociais


  É no fim dos anos 1970 e durante os 1980 que o Serviço Social descobre os movimentos sociais como espaço de atuação. Tal descoberta está vinculada, basicamente, a duas características: a primeira é referente à conjuntura da época, que é marcada pela emersão dos movimentos sociais vinculados à questão do cotidiano, na luta por melhores condições de vida, pois, com a crise da ditadura militar, foi possível a emersão de inúmeras mobilizações em torno da busca por direitos referentes a habitação, saneamento, saúde, ensino, entre outros. Esses movimentos, em geral, se aglutinaram em torno da (re)construção de associações de moradores e/ou da organização no âmbito da Igreja católica, de cunho progressista, por meio das Comunidades Eclesiais de Base (CEB). Este movimento político foi acompanhado também por intenso debate intelectual, que girava em torno do caráter novo, ou não, destes movimentos sociais.


  O Serviço Social já vinha neste período vivendo um processo de revisão, marcado na América Latina como movimento de reconceituação. Conforme já afirmado por diferentes analistas, este movimento é, na região, marcado por diferenças. No Brasil, o processo de renovação do Serviço Social, categoria cunhada por Netto (1996), como já afirmado, também é marcado por diferentes tendências. É a tendência intenção de ruptura que irá buscar um trabalho junto aos movimentos sociais. A categoria profissional ao identificar esta possibilidade de trabalho a faz tendo como referência dois pensadores. Ainda persiste, com menor influência do que no período anterior, a influência de Louis Althusser quando a categoria nega o trabalho institucional, pois entende que o trabalho a ser desenvolvido neste espaço inexoravelmente reproduz a repressão do aparelho ideológico do Estado. Mas também data deste período o início da interlocução com Antonio Gramsci, sobretudo com a apreensão de sua concepção sobre o papel dos intelectuais para a transformação social.


  O trabalho dos assistentes sociais junto aos movimentos sociais se deu, na sua maioria, por meio da criação de campos próprios de estágio para graduandos em Serviço Social. Esta ação é vista, na época, como estratégica, na medida em que esse período também é marcado pela revisão curricular do curso de Serviço Social, aprovado pela categoria em 1979. Na análise da época, para se efetivar esse projeto de formação profissional era necessário possibilitar ao aluno a vivência de um exercício profissional comprometido com a classe trabalhadora, e tal vivência só poderia ocorrer em campos alternativos aos que os assistentes sociais trabalhavam.


  Neste processo, de encontro do Serviço Social com os movimentos sociais, é ratificada uma negação com o desenvolvimento de comunidade. Tal negação é, na época, justificável, pois o desenvolvimento de comunidade expressava o anverso do que buscava o Serviço Social.


  O desenvolvimento de comunidade é introduzido, no Brasil, por organismos norte-americanos de cooperação nos anos 1940, mas é a partir da década seguinte, com o fim da Segunda Guerra Mundial e com o advento da chamada guerra fria (entre Estados Unidos e União Soviética) que ele passa a ser disseminado pela ONU de maneira sistemática. O desenvolvimento de comunidade é uma estratégia de controle ideológico da população contra a possibilidade do comunismo. É também nos anos 1950 que a ONU passa a investir no Serviço Social, realizando pesquisas no plano internacional sobre a profissão. Nesta década emergem, no Brasil, as primeiras produções intelectuais sobre o desenvolvimento de comunidade (Ammann, 1997).
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